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TToommaaddaa  ddee  PPrreeççooss  nnºº  0022//22001199  
PPRROOCCEESSSSOO  SSEEII  NNºº  00000033559900--5511..22001188..66..0022..88000000  

  
 

O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas – TRE/AL, por intermédio da Seção de 
Licitação e Contratos, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta, 
empreitada por preço global, objetivando a contratação de empresa especializada para a 
elaboração de projetos Complementares (Básicos e Executivos) para Construção do Cartório 
da 16ª Zona Eleitoral, atendendo aos critérios e às condições gerais e especiais 
especificados nos anexos deste Edital. 
 
 O certame será regido pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, pela Instrução 
Normativa n° 05 do MARE, de 21 de julho de 1995, alterada pela IN nº 01/2001 do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, pela Lei complementar nº 123/2006, pelo Decreto nº 
8.538/2015, pelo Decreto nº 7.983/2013, pela Resolução nº 15.787/2017 – TRE/AL, pela 
Resolução nº 23.234/2010 do Tribunal Superior Eleitoral, pela Resolução nº 114/2010 do 
Conselho Nacional de Justiça, pela Instrução Normativa nº 06/2018 do Ministério do 
Planejamento, desenvolvimento e Gestão, e pela Portaria n° 212, de 18 de junho de 2001, 
da Presidência deste Tribunal, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, edição de 19 
de junho de 2001, a qual adota a aplicação do SICAF na Secretaria deste Órgão. 
 
 Os envelopes contendo a documentação habilitatória, a proposta técnica e  a 
proposta de preços serão recebidos no dia 03 de junho de 2019, às 14 horas (horário local), 
na Sala de Pregão do atual edifício-sede do TRE/AL (6º andar), localizado à Avenida Aristeu de 
Andrade, nº 377 – Farol, Maceió/AL. A abertura dos envelopes de habilitação se iniciará 
imediatamente após o encerramento do recebimento referido, salvo decisão contrária da 
Comissão Julgadora. 
 
01 - DO OBJETO. 
 
1.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação empresa especializada para a 
elaboração de projetos Complementares (Básicos e Executivos) para Construção do Cartório 
da 16ª Zona Eleitoral, atendendo aos critérios e às condições gerais e especiais 
especificados nos anexos deste Edital. 
 

1.1.1. O terreno para o qual serão elaborado os projetos está situado  na Praça Osman 
Costa Pino, s/n, Centro, São José da Laje/AL. 

 
02 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 
 
2.1. Poderão participar desta Tomada de Preços exclusivamente Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte  especializadas nos serviços licitados, que comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital, bem como nos mandamentos 
legais aplicáveis, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada 
a necessária qualificação, e tenha especificado como objeto social, expresso no estatuto ou 
contrato social, atividade pertinente e compatível com o objetivo desta Tomada de Preços. 
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2.2. O cadastramento e a habilitação parcial da licitante no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de que trata a IN MARE n.º 05/95, são 
válidas como parte dos requisitos mínimos da HABILITAÇÃO. 
 
2.3. O cadastramento e a habilitação parcial no SICAF poderão ser realizados em 
qualquer unidade dos órgãos/entidades que integram o Sistema de Serviços Gerais – SIASG, 
localizados nas Unidades da Federação, ressaltando-se que o TRE/AL não é unidade 
cadastradora, apenas consultora. 
 
2.4. Não poderão participar desta Tomada de Preços: 
 

a) empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, 
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 
b) empresas impedidas de contratar com o Poder Público em razão de 
decisões administrativas ou judiciais, enquanto perdurarem os efeitos da 
punição;  
 
c) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
 
d) pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 
inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 
funções administrativas, assim como de servidores  ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às 
unidades situadas na linha de hierarquia da área encarregada da licitação 
(Resolução nº  07/2005 do CNJ, atualizada pela Resolução nº 229/2016 do 
CNJ). 
 

d.1) A vedação acima se estende às contratações cujo procedimento 
licitatório  tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores 
geradores de incompatibilidade estejam no exercício  dos respectivos 
cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após 
a desincompatibilização (Resolução nº  07/2005 do CNJ, atualizada pela 
Resolução nº 229/2016 do CNJ). 

 
2.5. A simples apresentação de proposta pelo licitante corresponde à presunção de 
que inexistem fatos que impeçam sua participação na presente licitação, eximindo assim a 
Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei n. 8.666/93. 
 
2.6. Para a regular representação da licitante, deverá ser observado o seguinte: 

 
a) O mandatário da licitante deverá se apresentar portando documento de 
identidade e procuração hábil, com a firma do subscritor reconhecida, 
acompanhada de documento que comprove os poderes deste (contrato social, 
estatuto, documento de eleição, procuração com poder de substabelecimento 
etc.); 
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b) No caso de pessoa que exerce a função de órgão da pessoa jurídica (diretor, 
sócio gerente, etc.), apresentar documento de identidade e cópia do instrumento 
de constituição da licitante; 
 
c) Poderá haver substituição do representante da licitante a qualquer tempo, 
devendo o novo representante preencher as condições das alíneas “a” e “b” 
deste, conforme o caso. 
 
d) Cada mandatário só poderá representar apenas uma empresa. 
 
e) As informações necessárias à representação poderão ser consultadas no 
SICAF. 
 
f) O não cumprimento dos requisitos de representação impedirá, apenas, que o 
representante irregular se manifeste, para qualquer ato, em nome da licitante. 

 
g) Os documentos acima poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia (legível) autenticada por cartório competente ou por membro 
da CPL-TRE/AL ou, ainda, mediante publicação em órgão da imprensa oficial. 

 
2.6.1 .  O documento credencial poderá ser apresentado à Comissão Permanente de 
Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes 
“documentação” e “proposta de preços”, ou quando a Comissão o exigir. 
 

03- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS E DAS PROPOSTAS. 
 
3.1. A documentação e a proposta de preços deverão ser entregues no dia, hora e 
local fixados no preâmbulo desta Tomada de Preços, em envelopes indevassáveis, 
devidamente lacrados (com cola ou lacre) e identificados no frontispício com o nome 
comercial do licitante e com os seguintes dizeres: 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2019 
ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2019 
ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

 
3.2. Não havendo expediente na data marcada para o recebimento da documentação 
de habilitação e das propostas ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, devendo Seção de Licitações e Contratos informar sobre o adiamento no sítio 
do TRE/AL na internet, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
3.3. O TRE/AL não se responsabiliza por proposta enviada por via postal ou entregue 
em outro setor do Tribunal que não seja o especificado no preâmbulo deste instrumento. 
 
3.4. Em nenhuma hipótese serão recebidos documentos e/ou propostas após o prazo 
fixado para tanto. 
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3.5. Recebidos os envelopes “Documentação” e “Proposta de Preços” e, uma vez 
iniciada a abertura dos mesmos, não serão permitidas quaisquer retificações que possam 
influir no resultado final do processo licitatório, ressalvado o disposto nos itens 5.4, 5.7 e 
5.10. 
 
3.6 A abertura dos envelopes de documentação e proposta de preços será realizada 
em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e 
pelos membros da CPL, devendo quaisquer reclamações a respeito serem feitas, no 
momento, pelos seus representantes legais.  
 
3.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência das propostas, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela CPL. 
 
04 – DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS. 
 
4.1.  Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 
 
4.1.1. Relativos à habilitação jurídica: 
 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) em se tratando de sociedades comerciais, ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, e, ainda, documento de 
eleição de seus administradores, no caso de sociedades por ações; 
 
c) para as sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
 
d) para empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, decreto 
de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, se a atividade exigir. 
 

4.1.2. Relativos à regularidade fiscal: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
c) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outro equivalente na forma da lei. 

 
4.1.2.1. A comprovação da regularidade fiscal das licitantes, exclusivamente 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será exigida para efeito de contratação, 
conforme estipula o art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, observando o que 
dispõe o art. 4º do Decreto nº 8.538/2015. 
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4.1.2.2.  No entanto,  as licitantes, obrigatoriamente  Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, deverão incluir no envelope toda a documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
I - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento da divulgação do resultado do julgamento das propostas, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
II - A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela administração do TRE/AL quando requerida pelo licitante, a 
não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para 
empenho, devidamente justificados. 
III - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste 
artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 
4.1.3. Relativo à regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos expedida pela Justiça 
do Trabalho, em conformidade com a Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
4.1.4. Relativos à qualificação técnica:  
 
4.1.4.1. Apresentar prova de Registro de inscrição no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia  - CREA - da empresa e do profissional indicado como responsável técnico; 
 

4.1.4.2. Indicar expressamente, um profissional de nível superior para cada especialidade 
do projeto, devidamente registrado no CREA, que será o responsável técnico pelo serviço, 
em cujo acervo conste Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no 
CREA, por execução de serviços de características semelhantes ao do objeto do presente 
edital. 
 

4.1.4.2.1. São consideradas relevantes as seguintes parcelas do objeto: 
 

4.1.4.2.1.1. Engenharia Civil – Engenheiro Civil com acervo técnico de cálculo estrutural e 
projetos de instalações hidrossanitárias de edificações com no mínimo 104,00m² de área 
construída com complexidade semelhante à deste objeto; 
 
4.1.4.2.1.2. Engenharia Mecânica – Engenheiro Mecânico com acervo técnico de projetos de 
climatização de edificações com, no mínimo, 104,00m² de área construída com 
complexidade semelhante à deste objeto. 

 
4.1.4.2.2. Não será admitido o somatório de áreas parciais de edificações para efeito 
de comprovação da área construída mínima estabelecida. 
 
4.1.4.2.3. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos no subitem 4.1.4.1.1, 
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deverão, no início da execução do serviço e durante toda a sua execução, possuir 
vínculo empregatício com a empresa proponente, comprovado por meio da juntada de 
cópia da ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo 
de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de 
serviços ou são seus diretores ou seus sócios. 
 

4.1.4.3.  Apresentar, no mínimo, 01(um) atestado de capacidade técnica em nome da 
licitante, pessoa jurídica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
característica, quantidades e prazos com o objeto. 
 

4.1.4.3.1. O(s) atestado(s) devera(ão) conter, além do nome do atestado, endereço e 
telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o TRE/AL possa valer-se 
para manter contato com a empresa declarante. 
 
4.1.4.3.1. O TRE/AL se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a 
veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e 
aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
 

4.1.5. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF (conforme 
modelo no ANEXO II), ou seja, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a 
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
 
4.1.6.  Declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, de acordo com os requisitos da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo 
constante no ANEXO VI. 
 
4.1.7.  Declaração de Elaboração Independente de Proposta (modelo no ANEXO VII), de 
acordo com o § 1º da Instrução Normativa nº 02/2009. 
 
4.1.8. Declaração de Reconhecimento Prévio ou Declaração Assumindo Todos os Ônus, 
conforme a licitante efetue ou não a vistoria, de acordo com os modelos constantes nos 
Anexos VIII e IX, respectivamente. 
 
4.2. Os licitantes cadastrados no SICAF terão sua regularidade verificada via on line, 
ficando dispensados de apresentar os documentos de que trata os subitens 4.1.1 e 4.1.2. 
Todavia, deverão incluir no envelope de documentação uma declaração de inexistência de 
fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo do ANEXO III, assinada por 
representante com poderes para agir em nome da empresa, e o Certificado de Registro 
Cadastral do SICAF, que pode ser obtido, inclusive, no ACESSO LIVRE (consultas) do site 
www.comprasnet.jus.br. 
 
4.2.1.  A falta de apresentação do CRC pode ser suprida por consulta efetuada pela CPL 
ao site do Comprasnet. 
 
4.3.  Na hipótese da participação se dar através da formação de Consórcio, este 
deverá  apresentar os documentos de habilitação constantes dos itens anteriores para 
todos os consorciados, e ainda os seguintes documentos: 
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a) Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, indicando além de seus participantes: 

 
a.1) O seu representante legal devidamente qualificado; 
a.2) Compromissos e obrigações dos consorciados, dentre os quais o de que cada 
consorciado responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 
fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 
a.3) Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, dos 
consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 
posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua execução; 
a.4) Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 
TRE/AL, até o término da vigência contratual; 
a.5) Compromisso que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa 
jurídica distinta dos seus membros, nem terá denominação própria ou diferente dos 
seus consorciados; 
a.6) Compromisso e a divisão do escopo no fornecimento para cada um dos 
consorciados, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o 
percentual de participação de cada um em relação ao custo do fornecimento dos 
serviços previstos; 
a.7) Declaração que os pagamentos referentes aos serviços contratados deverão 
ser realizados diretamente à empresa consorciada, ou, diretamente, à empresa 
líder; 
a.8) No caso de consórcio, indicação da empresa responsável (no consórcio de 
empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa 
brasileira, a qual será responsável por todas as providências que forem necessárias 
ao atendimento da legislação nacional, inclusive de comércio exterior). 

 
4.3.1. Na formação de consórcio, ainda deverá ser observado: 
 

4.3.1. À empresa líder caberão as seguintes obrigações: 
 
a) Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do Consórcio; 
b) Administrar o contrato; 
 
4.3.2. A empresa consorciada fica impedida de participar, nesta mesma licitação, 
em mais de um consórcio ou isoladamente; 
 
4.3.3.  As empresas estrangeiras participantes de consórcio deverão possuir 
representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente. 

 
4.4. Os documentos previstos nesta seção poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório competente ou por membro 
da CPL-TRE/AL ou, ainda, quando for o caso, mediante publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
 
4.5. A validade dos documentos será expressa em cada qual, ou estabelecida em lei, 
admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos há menos de 90 
(noventa) dias. 
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4.6. Serão aceitas certidões extraídas da INTERNET, exceto se o órgão expedidor não 
considerar tais certidões hábeis para fazer prova de regularidade. A autenticidade das 
certidões referidas nesta cláusula será averiguada conforme dispuser o órgão expedidor.  
 
4.7. Os documentos e propostas deverão ser rubricados pelos licitantes presentes e 
pelos membros da CPL. 
 
4.8. Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo com as estipulações 
desta seção ou não lograrem provar sua regularidade serão inabilitados. 
 
4.9. Junto à documentação, já deverão, preferencialmente, ser apresentados os dados 
do representante da empresa, em especial: nome/razão social, CPF/CNPJ, número da 
identidade, endereço e telefone de contato, podendo ser utilizado o modelo sugerido no 
ANEXO V. 
 
4.10. No momento em que forem verificados os documentos relativos à habilitação, a 
CPL deverá verificar, também, a existência de registros impeditivos da contratação no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria Geral da União, 
disponível no Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.jus.br). 
 
4.11. No momento em que forem verificados os documentos relativos à habilitação, a 
CPL deverá realizar, ainda,consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do Art. 6º da Lei 10.522, de 
19/07/2002. 
 
05 - DA PROPOSTA DE PREÇO. 
 
5.1. A proposta de preço deverá ser redigida em português, datilografada ou 
impressa, em única via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas deverão ser 
rubricadas e a última, datada e assinada pelo proponente, devendo constar: 
 

a) o nome do proponente, número do CNPJ/MF, inscrição municipal, endereço, telefone, 
fax e dados bancários; 
 
b) o preço global dos serviços ofertados, expresso em moeda nacional, em algarismos 
e por extenso (prevalecendo esta forma em caso de discordância), devendo estar 
inclusas todas as despesas decorrentes dos serviços, inclusive incidências tributárias e 
previdenciárias e outras necessárias à completa execução da prestação contratual; 
 
c) a descrição dos serviços ofertados de acordo com as disposições constantes nos 
Anexos I e I-A deste edital. 

 
d) a Planilha Orçamentária, contendo a composição dos custos, conforme modelo 
constante no Anexo I-C; 
 
e) a Planilha de Composição do BDI, conforme modelo constante no Anexo I-E; 
 
f) o Cronograma Físico-Financeiro, no modelo do Anexo I-D. 
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5.1.1. Os licitantes deverão apresentar, além da composição da taxa do BDI e dos 
encargos sociais, as composições unitárias dos custos dos serviços de todos os itens 
da planilha orçamentária. 

5.1.2. Na composição do BDI, o percentual de ISS deverá ser compatível com a 
legislação tributária do município onde serão prestados os serviços previstos da obra, 
observando a forma de definição da base de cálculo do tributo prevista na legislação 
municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um percentual 
proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 8º, inciso II, da LC n. 
116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

5.1.3.  As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de 
PIS e COFINS deverão apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 
Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

5.1.4. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam 
compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no 
Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como que a composição de encargos 
sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão 
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 
3º, da referida Lei Complementar. 

5.1.5. Ocorrerá a incidência da taxa de BDI especificada no orçamento-base da 
licitação para os serviços novos incluídos por meio de aditivos contratuais, sempre que 
a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a 
garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual 
de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto n. 7.983/2013. 

 
5.1.6.  As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluídas na 
composição do BDI, uma vez que, por incidirem sobre o lucro, não são consideradas 
como despesa indireta, para efeito de repasse ao preço contratual, conforme 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

 
5.2. As propostas não poderão estar subordinadas a termo ou condição, nem 
apresentar preços indeterminados. 
 
5.3. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data 
prevista para entrega e recebimento dos envelopes. As propostas que o omitirem ou 
indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas 
pelo período de 60 (sessenta) dias. 
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5.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
salvo para sanar evidentes erros formais, dependendo estas alterações de julgamento da 
CPL. 
 
5.5. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período 
de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas, este poderá solicitar prorrogação geral da validade acima 
referida, por, no máximo, igual prazo. 
 
5.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos 
envelopes “Documentação” e “Proposta”, sem solicitação ou a convocação de que trata o 
item 9.1, ou a prorrogação de que trata o item 5.5, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 
 
5.7. A falta de data e/ou assinatura na proposta somente poderá ser suprida por 
representante da proponente, com poderes para tal fim, que esteja presente na reunião de 
abertura dos envelopes. 
 
5.8. Se a proposta previr condições materiais mais vantajosas que as exigidas neste 
edital, elas não serão consideradas para efeito de escalonamento das ofertas, mas 
vincularão o proponente na execução contratual. 
 
5.9.  Como critério de aceitabilidade dos preços, será admitido como limite máximo o 
valor de R$ 18.981,60 (dezoito mil e novecentos e oitenta e um reais e sessenta centavos), 
que corresponde ao valor estimado pela Administração nos autos do Procedimento SEI nº 
0003590-51.2018.6.02.8000. 
 

5.9.1. O critério de aceitabilidade será aferido também em relação a cada item que 
compõe a Planilha Orçamentária, tendo como critério os valores disponíveis na 
planilha constante no Anexo I-G. 

 
5.10. Poderão ser corrigidos automaticamente pela CPL erros meramente matemáticos. 
 
5.11. As omissões de dados que possam ser obtidos em outras fontes apresentadas 
nos envelopes de documentos ou propostas não motivarão desclassificações. 
 
5.12. Não haverá inabilitação ou desclassificação por formalismos irrelevantes, 
conforme juízo de razoabilidade. 
 
5.13. O valor da contratação será fixo e irreajustável. 
 
06 – DA VISTORIA. 
 

6.1.  A Empresa Contratada terá a faculdade de fazer um reconhecimento prévio das 
condições do terreno para o qual serão elaborados os projetos objeto desta contratação. 
Caso opte pela realização da vistoria, deverá emitir DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO 
PRÉVIO  dos locais de trabalho (modelo constante no Anexo VIII), não se admitindo 
reclamações posteriores sobre dificuldades encontradas na execução dos serviços. No caso 
da não realização da vistoria prévia, a CONTRATADA deverá emitir uma DECLARAÇÃO 
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assumindo todos os ônus da não execução da vistoria (modelo constante no anexo IX), não 
se admitindo reclamações posteriores sobre dificuldades encontradas na execução dos 
serviços. 
 
 

6.1.1. A vistoria prévia poderá ser realizada no imóvel situado na Praça Visconde de 
Sinimbu, s/n, Centro, Maceió/AL, de segunda a sexta-feira, de 07h30m às 13h, com 
agendamento prévio de 24 (vinte e quatro) horas, por intermédio do telefone (82) 
2122-7797/7760, junto à Seção de Maanutenção e Reparos do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas. 
 

07 – DO PROCEDIMENTO. 
 
7.1. Na data, horário e local fixados no preâmbulo desta Tomada de Preços, a CPL 
receberá, em sessão pública, os envelopes de habilitação e de propostas dos interessados. 
 
7.2. Os documentos apresentados serão rubricados pelos membros da Comissão 
Julgadora e pelos representantes dos licitantes e juntados, posteriormente, aos autos do 
processo administrativo. 
 
7.3. Após o encerramento do recebimento dos envelopes, a Comissão Julgadora 
abrirá, publicamente, os referentes às documentações. Em ato contínuo, a CPL poderá 
analisar os documentos habilitatórios, para verificar a regularidade dos licitantes, ou 
suspender a sessão, a fim de julgar isoladamente a habilitação. 
 
7.4. Será inabilitado o licitante que não apresentar documento exigido ou apresentá-
lo formalmente em desacordo com as regras deste instrumento. 
 

7.4.1. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar da 
fase subsequente. 
 

7.5.  Caso a CPL julgue necessário, poderá suspender a sessão, para analisar a 
documentação, designando nova data para o prosseguimento da habilitação preliminar. 
 

7.5.1. Caso haja a suspensão da sessão, para julgamento da habilitação, os 
envelopes de propostas, rubricados pelos membros da CPL e pelos representantes dos 
licitantes, ficarão em poder da Comissão Julgadora. 
 

7.6. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes de proposta de 
preços, devidamente lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos 
representantes dos licitantes, ficando em poder da Comissão de Licitação. 
 
7.7. Será lavrada ata da sessão de habilitação, mencionando os licitantes, as 
reclamações e impugnações apresentadas, bem como as demais ocorrências relevantes 
para o certame. 
 
7.8. Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por 
motivo justificado, decorrente de fato superveniente, aceito pela Comissão de Licitação. 
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7.9. Os licitantes serão intimados dos resultados da habilitação consoante os 
mandamentos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Após a intimação referida, 
será aberto o prazo recursal, salvo se todos os licitantes renunciarem expressamente ao 
direito de recorrer. Nesta hipótese, a Comissão poderá dar seguimento ao procedimento 
licitatório. 
 
7.10. A Comissão de Licitação somente devolverá os envelopes de proposta de preços 
dos licitantes inabilitados depois do encerramento do prazo recursal, sem que tenha havido 
recurso, ou após o julgamento dos recursos interpostos. Poderá haver a devolução, ainda, 
na hipótese do item seguinte. 
 
7.11. No caso de renúncia expressa, por todos os licitantes, ao direito de interpor 
recursos, poderá a Comissão de Licitação, após o julgamento da habilitação, passar 
imediatamente à fase de julgamento das Propostas. 
 
7.12. Ultimada a fase de habilitação, será designada data para a abertura pública dos 
envelopes de propostas. 
 
7.13. Antes da abertura dos envelopes de propostas, os licitantes deverão verificar a 
idoneidade dos lacres. 
 
7.14. A CPL poderá julgar as propostas na própria reunião de abertura ou 
isoladamente. 
 
7.15. As propostas serão rubricadas pelos membros da CPL e pelos licitantes presentes 
ao ato de abertura dos envelopes. 
 
7.16. No julgamento das propostas, a CPL verificará o atendimento aos requisitos 
formais e materiais estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 
 
7.17. Serão desclassificadas, com base nos artigos 43, IV; 44, § 2º e 3º, e 48, incisos I e 
II, da Lei nº 8.666/93, as propostas que: não preencherem as condições estabelecidas nesta 
Tomada de Preços e aquelas que apresentarem preços: excessivos, simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, manifestamente inexequíveis, e as propostas com valor superior ao valor 
máximo admitido pela Administração. 
 
7.18. A CPL classificará as propostas regulares, em ordem crescente de preços, 
conforme o tipo de licitação estipulado no preâmbulo deste instrumento. 
 
7.19. Os licitantes serão intimados do resultado do julgamento das propostas mediante 
publicação resumida no Diário Oficial da União, exceto se a intimação do resultado ocorrer 
na reunião de abertura das propostas, com todos os licitantes presentes. 
 
7.20. Transcorrido o prazo recursal e julgados os recursos porventura interpostos, o 
procedimento será submetido à autoridade superior, para os atos de homologação do 
certame e adjudicação do objeto. 
 
7.21. Em caso de suspensão da sessão para posterior julgamento das propostas, 
poderá a Comissão convocar todos os licitantes para comparecimento a uma sessão 
específica na qual a decisão adotada será comunicada, considerando-se, dessa forma, 
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intimados para todos os efeitos. 
 
08 - DOS RECURSOS. 
 
8.1. Dos atos da Administração neste processo licitatório, cabem recurso ou 
representação, na forma do art. 109 da Lei n° 8.666/93. 
 
8.2. As petições iniciais de recurso ou representação deverão ser protocolizadas na 
Seção de Protocolo deste Tribunal, no horário normal de expediente, de segunda-feira a 
sexta-feira, e dirigidas ao Desembargador Presidente do TRE/AL, por intermédio da 
autoridade que praticou o ato. 
 
8.3. Interposto o recurso, os demais licitantes serão notificados e terão o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para impugná-lo, após o que seguirá o rito do art. 109, § 4°, da Lei n° 
8.666/93. 
 
8.4. Não serão considerados recursos que pleitearem aditamentos ou modificações da 
proposta nem os que versarem sobre matéria já decidida em grau de recurso. 
 
8.5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por 
escrito, aos interessados. 

 
8.6. Os interessados poderão ter acesso ao procedimento SEI e solicitar, através de 
requerimento encaminhado à Comissão de Licitação, impressões das peças necessárias à 
instrução e às alegações de seus recursos. 
 
8.7. Será admitida, somente como ato preparatório, para salvaguardar o prazo de 
recurso, a apresentação de peça recursal via fax, devendo o recorrente protocolizar o 
original no prazo de 48 horas. 
 
9 – DO CONTRATO. 
 
9.1. Homologada a licitação, a Administração convocará, por escrito, o adjudicatário 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair 
o direito à contratação, conforme dispõe o art. 64 da Lei n° 8.666/93. 
 
9.2. Para celebrar o contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 
condições de habilitação. 
 
9.3. Quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, 
ou não apresentar situação regular, no ato da contratação, serão convocados para celebrar 
o contrato, seguindo a ordem de classificação, os outros licitantes classificados, devendo 
ser observadas as prescrições referentes à aceitabilidade do objeto e do preço e à 
habilitação. 
 
9.4. O prazo estipulado no item 9.1 poderá ser prorrogado mediante pedido 
fundamentado do adjudicatário, aceito pela Administração, uma única vez e por igual 
período. 
 
9.6. Os termos do Contrato vincular-se-ão estritamente às disposições deste 
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instrumento e às condições da proposta da empresa vencedora. 
 
9.7. Antes da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Ato Convocatório, as quais deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência contratual. 
 
9.8. A contratação poderá ser rescindida em virtude dos motivos estabelecidos no art. 
78 da Lei n° 8.666/93, compatíveis com o objeto contratado. 
 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
10.1. A CONTRATADA se obriga a observar e cumprir os encargos e as demais 
obrigações estipuladas na Minuta do Contrato (ANEXO IV). 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
 
11.1. As obrigações do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas encontram-se dispostas 
na Minuta do Contrato (ANEXO IV). 
 
12 – DA VIGÊNCIA. 
 
12.1. O contrato oriundo deste procedimento licitatório terá vigência a partir da data 
da assinatura do contrato até o dia 31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado, ou 
interrompido, se for do interesse da Administração, nos termos da lei. 
 
13 – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 
 
13.1. O prazo máximo para a entrega do objeto será de 45(quarenta e cinco) dias 
corridos, total, contados a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser 
emitida pela Unidade Técnica Responsável. 
 
13.2. Os serviços deverão obedecer o Cronograma Físico-Financeiro de execução. 
 
 
13.3. O recebimento dos serviços será feito por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após a 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em 
até 15 (quinze) dias. 

 
14 – DA RESCISÃO CONTRATUAL. 
 
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
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a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei 
mencionada, notificando-se a licitante vencedora; 
 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nesta Tomada de Preços 
desde que haja conveniência para a Administração do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas; 
 
c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 
14.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
14.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
15.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários aprovados para o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas em 2019, 
consignados no Programa de Trabalho - PTRES n° 084621 (Julgamento de Causas e Gestão 
Administrativas). Natureza da Despesa 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica). 
 
16- DO PAGAMENTO. 
 
16.1  O Pagamento será realizado em parcelas, conforme Cronograma Físico- 
Financeiro, após as conclusões dos serviços, no prazo de até 10(dez) dias úteis, contados 
da data da apresentação da fatura, após a aprovação dos serviços pelo TRE/AL, conforme 
determina o artigo 40, inciso XIV, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
16.2.  Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento 
de cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executivos, 
informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta- corrente em que o 
crédito deverá ser efetuado. 

 
16.3. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 
eventualmente aplicadas. 
 
16.4. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
16.5. O TRE/AL, por ocasião do pagamento, fará as retenções e recolhimentos fiscais 
determinados pela legislação tributária. 
 
16.6. Se a contratada for optante do SIMPLES, deverá anexar à nota fiscal o documento 
que comprove a opção, para que não incidam as retenções indevidas. 
 
16.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida por este Tribunal, entre a data acima referida e a correspondente ao 
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efetivo adimplemento da parcela, far-se-á mediante a aplicação da seguinte fórmula, que 
será incluída na fatura subsequente a da ocorrência: 
 
EM = I x N x VP, 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
 365   365 
 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 
 
17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
17.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas poderá aplicar as seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das legais, que podem ser aplicadas cumulativamente: 
 

a) advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, 
podendo a Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas 
ensejadoras desta sanção, aplicar outras mais severas; 
 
b) multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por cento), 
em razão de atraso no cumprimento do objeto ou na correção de irregularidade, 
calculado sobre o valor atualizado do contrato; 
 
c) multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor integral do contrato, em razão de 
recusa em assiná-lo ou de inexecução total ou sobre o valor remanescente, no caso de 
inexecução parcial das obrigações assumidas; 
 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
e) expedição de declaração de inidoneidade em nome da CONTRATADO(A) para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei 
Nacional n° 8.666/93; 

 
17.2. As sanções previstas nesta seção poderão ser impostas cumulativamente com as 
demais. 
 
17.3. A Administração, para aplicação das sanções, analisará as circunstâncias do caso 
e as justificativas apresentadas em até 48h (quarenta e oito horas) pela CONTRATADO(A), 
assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa. 
 
17.4. As multas poderão ser cumuladas e serão descontadas dos valores devidos ao(à) 
CONTRATADO(A), se houver, ou cobradas judicialmente. 
 



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

17  

17.5. Na aplicação das penalidades previstas nesta Seção a autoridade competente 
poderá se valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da prevalência e 
indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em 
fatos reais e comprovados. 
 
17.6. O licitante contratado, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a 
execução dos serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente comprovada, e em documento contemporâneo à sua ocorrência, 
acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente 
as condições do contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração. 

 
17.7. Do ato que aplicar as penalidades caberá recurso na forma do art. 109 da Lei nº 
8.666/93. 
 
17.8. Se o licitante contratado não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, 
dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a 
importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do 
art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por 
cento) ao mês. 
 
17.9. O TRE/AL promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta 
ao licitante contratado. 
 
17.10. O período de atraso será contado em dias corridos. 
 
17.11. No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar multa 
através de Guia de Recolhimento da União – GRU, e não o faça no devido prazo, o índice 
utilizado para atualização do valor será o IPCA. 
 

17.11.1. A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a 
da publicação da decisão da aplicação da penalidade no diário Eletrônico. 

 
17.12. Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes 
contratantes, respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhes, quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito 
Privado. 
 
17.13. Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, 
multa de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 
 
18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
 
18.1. As intimações dos atos do certame seguirão as prescrições do art. 109, § 1°, da 
Lei n° 8.666/93. 
 
18.2. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das condições deste edital 
e de outros assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas 
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interessadas em participar do certame, pelo e-mail slc@tre-al.jus.br, pelo fone (82) 2122-
7764 ou (82) 2122-7765, ou, pessoalmente, no horário normal de expediente, de 2ª a 6ª 
feira, na Seção de Licitações e Contratos deste Tribunal, até o 2º (segundo) dia útil que 
anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião 
de recebimento e abertura dos envelopes de “documentação” e “proposta de preço”. 
 
18.3. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste edital e de outros 
assuntos relacionados a presente licitação serão divulgados mediante publicação de notas 
na página web, no endereço, www.tre-al.jus.br, ficando as licitantes obrigadas a acessá-la 
para a obtenção das informações prestadas pela Seção de Licitações e Contratos. 
 
18.4. Se todos os licitantes forem inabilitados ou desclassificados, a Administração 
poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de documentação ou 
propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 
 
18.5. Não haverá inabilitação ou desclassificação por formalismos irrelevantes, 
conforme julgamento da Comissão de Licitação. 
 
18.6. Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o resultado 
do certame submetido ao Ordenador de Despesas, para os procedimentos de homologação 
e de adjudicação. 
 
18.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse 
público, decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo 
ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
18.8. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração das propostas. 
 
18.9.  Havendo divergência entre a redação de cláusulas do Projeto Básico (ANEXO I) e 
a deste instrumento convocatório, prevalecerá esta última. 
 
18.10. O licitante, ou qualquer cidadão que não concordar com os termos da presente 
Tomada de Preços ou de seus anexos, poderá impugná-lo na forma do art. 41, § 1°, da Lei 
n.º 8.666/93. 
 
18.11. É competente o Foro do Juízo Federal em Maceió - Seção Judiciária de Alagoas, 
para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 
 
18.12. Caso o licitante vencedor não cumpra as obrigações previstas neste ato 
convocatório e, em particular, as constantes em sua proposta, estará sujeito às penalidades 
previstas na Seção 17. 
 
18.13. São partes integrantes desta Tomada de Preços: 
 
ANEXO I – Projeto Básico; 
ANEXO I-A –Normas e Procedimentos para Execução dos Trabalhos; 
ANEXO I-B – Apresentação de Material Gráfico e Documentos; 
ANEXO I-C – Planilha Orçamentária; 
ANEXO I-D – Cronograma Físico-Financeiro; 
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ANEXO I – E – Composição de BDI; 
ANEXO I – F – Projetos Arquitetônicos; 
ANEXO I – G – Planilha com Decomposição da Estimativa de Custos; 
ANEXO – H - Planilha de BDI Preenchida; 
ANEXO II – Modelo de declaração para habilitação; 
ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente; 
ANEXO IV – Minuta de Contrato; 
ANEXO V – Planilha de dados para Contratação; 
ANEXO VI – Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Reconhecimento Prévio; 
ANEXO IX – Modelo de Declaração Assumindo Ônus. 
 
 

Maceió/AL, 14 de maio de 2019. 
 
 

Ingrid Pereira de Lima Araújo 
Chefe da Seção de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES (BÁSICOS E EXECUTIVOS) 
Construção do Cartório da 16ª Zona Eleitoral - São José da Laje/AL 

 

 

 
1. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos 

Complementares(Básicos e Executivos) para Construção do Cartório da 16ª Zona 

Eleitoral, do município de São José da Laje/AL, tomando como base o Projeto 

Arquitetônico existente, doravante chamado de Anexo I-F. 

2. Local de Prestação 

dos Serviços: 
Terreno situado na Praça Osman Costa Pino, s/n, Centro, São José da Laje/AL. 

 

 

 

 

3. Justificativa: 

3.1 Trata-se da contratação dos Projetos Complementares(Básicos e Executivos) para a 

futura construção do Cartório da 16ª Zona eleitoral do município de São José da Laje/ 

AL, tomando como base o Projeto Arquitetônico Existente, doravante chamado de 

Anexo I-F, com a finalidade de atender as demandas atuais, visando o melhor 

atendimento possível dos usuários e servidores desta localidade, entendemos assim ser 

plenamente justificada a contratação do objeto deste Projeto Básico. 

3.2 Distribuídos para melhor entendimento em quatro ANEXOS: 
a) ANEXO I-A – Normas e Procedimentos para Execução dos Trabalhos 

b) ANEXO I-B - Apresentação de material Gráfico e Documentos 

c) ANEXO I-C - Planilhas e Tabelas 
d) ANEXO I-F - Projeto Arquitetônico 

4.Habilitação 

/qualificação Técnicas: 

4.1 A empresa deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, um 

profissional de nível superior para cada especialidade do projeto, devidamente 

registrado no CREA, que será o responsável técnico pelo serviço, em cujo acervo 

conste Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CREA, por 

execução de serviços de características semelhantes ao do objeto do presente Projeto 

Básico. 

4.2 São consideradas relevantes as seguintes parcelas do objeto: 

4.2.1 Engenharia Civil – Engenheiro Civil com acervo técnico de cálculo estrutural e 

projetos de instalações hidrossanitárias de edificações com no mínimo 104,00m² de 

área construída com complexidade semelhante à deste objeto; 

4.2.2 Engenharia Mecânica – Engenheiro Mecânico com acervo técnico de projetos 

de climatização de edificações com, no mínimo, 104,00m² de área construída com 

complexidade semelhante à deste objeto. 

4.3 Não será admitido o somatório de áreas parciais de edificações para efeito de 

comprovação da área construída mínima estabelecida. 

4.4 Os profissionais indicados como responsáveis técnicos no subitem 4.4, deverão, no 

início da execução do serviço e durante toda a sua execução, possuir vínculo 

empregatício com a empresa proponente, comprovado por meio da juntada de cópia da 

ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, 

ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços, seus 

diretores ou seus sócios. 

4.5 Apresentar, no mínimo, 01(um) atestado de capacidade técnica em nome da 
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licitante, pessoa jurídica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em característica, quantidades e prazos com o objeto. 

4.6 O(s) atestado(s) devera(ão) conter, além do nome do atestado, endereço e telefone 

da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o TRE/AL possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante; 

4.7 O TRE/AL se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 

dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou 

outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

4.8 Prova de Registro de inscrição no CREA da empresa e do profissional indicado 

como responsável técnico. 

Atenção: fazer uso de técnicas pertinentes as práticas de SUSTENTABILIDADE 

conforme NORMAS vigentes e resolução do CNJ. 

5. Serviços a Serem 

Realizados: 

5.1 O contratado deverá entregar à CONTRATANTE os projetos 

Complementares(Básicos e Executivos), devidamente registrados na entidade 

profissional competente e assinados pelo profissional de responsável, que permitam a 

contratação da execução das obras das instalações. 

5.2 Os projetos deverão ser aprovados pela CONTRATANTE. 

5.3 Os projetos deverão indicar todos os elementos necessários à realização da obra. 

Deverão ser apresentados os seguintes produtos: 

5.3.1 Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas 

necessários à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais 

empregados na obra civil, bem como todos os detalhes construtivos necessários; 

5.3.2 Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os erviços 

equipamentos e instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios e 

memoriais de cálculos que forem necessários; 

5.3.3 Orçamento detalhado com cronograma físico-financeiro para licitação da 

execução da obra, incluindo planilha de composição do BDI com indicação dos 

índices, assinado por profissional habilitado e com o registro no órgão técnico 

competente – ART do CREA ou RRT do CAU. 

5.3.4 Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de 

referência utilizado para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas 

superiormente aos preços indicados nas fontes de consulta, com a seguinte ordem de 

preferência: 

5.3.4.1 Mediana de preços do SINAPI; 

5.3.4.2 Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou 

serviços, poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência 

formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal, 

incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que possível, os 

custos de insumos constantes do SINAPI; 

5.3.4.3 Preços de mercado, com coleta e apresentação de três cotações dos cinco 

primeiros itens da curva ABC (apenas quando não houver cotação referencial no 

SINAPI ou tabelas oficiais); 

5.3.4.4 Revistas especializadas no ramo. 

5.4 Composição dos encargos sociais de horistas e mensalistas. 

5.5 Os produtos a serem entregues em cada etapa são: 

5.5.1 Anteprojeto: 

5.5.1.1 Pranchas de desenho com os detalhes iniciais do projeto(partido adotado), 

apenas uma cópia; 

Relatório com os materiais e equipamentos a serem adotados, com custos comparativos 

e benefícios. A fiscalização irá escolher a opção mais viável à administração; 

5.5.1.3 Relatório comparativo dos sistemas(se for o caso) a serem projetados, com 
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custos comparativos de gastos com energia, investimentos e manutenção. A 

fiscalização irá escolher a opção mais viável à administração; 

5.5.1.4 Orçamento estimativo. 

5.5.2 Projetos Complementares(Básicos/Executivos): 

5.5.2.1 Orçamento detalhado em nível de projeto básico(Art. 6º da lei 8.666/93); 

5.5.2.2 A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso – 

02 jogos de cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia 

digital(pendrive) em formato”.doc” ou “.pdf” (textos) e “dwg” (desenhos); 

5.5.2.3 Composição dos custos unitários(CCU) de todos os itens de serviços; 

5.5.2.4 Composição das taxas de BDI(edificação e equipamentos) 

5.5.2.5 Composição dos encargos sociais de horistas e mensalistas(SINAPI); 

5.5.2.6 Caderno de especificações técnicas; 

5.5.2.7 ART/RRT de todos os projetos; 

5.5.2.8 ART/RRT da planilha orçamentária. 

 

5.6 ETAPAS DE PROJETO 

5.6.1 Estudo Preliminar 

5.6.1.1 O Estudo Preliminar é compreendido pelas representações da ideia proposta 

que permitam a visualização da distribuição espacial e da volumetria do conjunto 

5.6.2 Anteprojeto 

5.6.2.1 O Anteprojeto é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 

de precisão adequado, para caracterizar a obra; 

5.6.2.2 O Anteprojeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental, possibilitar a avaliação do custo dos serviços e obras objeto 

deste Termo, bem como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos de 

execução do empreendimento. Serão solucionadas as interferências entre os sistemas e 

componentes da edificação; 

5.6.2.3 Além dos desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada através 

do Estudo Preliminar, o Anteprojeto será construído por um relatório técnico, contendo 

o memorial descrito dos sistemas e componentes. 

5.6.3 PPrroojjeettoo BBáássiiccoo 

5.6.3.1 O Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes à 

realização do empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento 

possível de todas as suas etapas; 

5.6.2.2 O Projeto Básico deverá apresentar todos os elementos necessários à execução 

do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes; 

5.6.3.3 Dentre as diversas alternativas possíveis de serem implementadas, a 

CONTRATADA deverá justificar a alternativa que ela eleger como a melhor, 

considerando os aspectos econômicos e operacionais e legais especificando-a ao final 

do trabalho; 

5.6.3.4 Além das especificações que representam todos os detalhes construtivos 

elaborados com base no Projeto Arquitetônico apresentado pela CONTRATANTE, o 

Projeto básico será constituído por relatório técnico, contendo a revisão e 

complementação do memorial descritivo e do memorial de cálculo, apresentados 

naquela etapa de desenvolvimento do projeto; 

5.6.3.5 Conter, a fim de instruir o edital da licitação para contratação da execução do 

projeto básico contratado, o perfil dos profissionais que a empresa vencedora do 

certame deve dispor sem eu quadro para consecução do objeto, assim como os 

requisitos necessários para a habilitação técnica. 

5.6.4 Projeto Executivo 

5.6.4.1 O projeto Executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à 

realização do empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento 
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possível de todas as suas etapas; 

5.6.4.2 O Projeto Executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à 

realização do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus 

componentes; 

5.6.4.3 Além dos desenhos que representam todos os detalhes construtivos elaborados 

com base no Projeto Arquitetônico apresentado pela CONTRATANTE, o Projeto 

Executivo será construído por um relatório técnico, contendo a revisão e 

complementação do memorial descritivo apresentado naquela etapa de 

desenvolvimento do projeto. 

 

5.7 OS PROJETOS SERÃO : 

5.7.1 Projeto Elétrico, Luminotécnico e cabeamento estruturado;  

5.7.2 Projeto de prevenção Contra Incêndio, Pânico e SPDA;  

5.7.3 Projeto de Climatização; 5.7.4 Projeto Hidrossanitário e Reúso; 

 5.7.5 Projeto Estrutural e de Fundação; 

 5.7.6 Projeto de Segurança, Alarme, CFTV; 

 5.7.7 Caderno de Encargos(Planilha e Especificação); 

 5.7.8 PGGRCC(Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil), 

conforme Resolução CONANA nº 307/2002 e alterações de acordo com a 

Política nacional de resíduos sólidos(Lei federal nº 12.305/2010);  
5.7.9 Sondagem do terreno: 

5.7.9.1 Serviços de investigação geotécnica com 03 (três) furos de sondagem pelo 

processo de percussão, tipo SPT, com até 15 m de profundidade e elaboração de laudo 

técnico correspondente, conforme as normas da NBR 6497, NBR 6502 e especialmente 

a NBR 8036, – Programação de Sondagem de Simples Reconhecimento dos Solos para 

Fundações de Edifícios, e à NBR 6484 – Solo – Sondagens de Simples 

Reconhecimento com SPT – Método de Ensaio e suas atualizações e demais normas 

federais, estaduais e municipais aplicáveis. 

5.8 Compatibilização de todos os projetos: 

5.8.1 Quando da contratação dos projetos complementares, os mesmos deverão ser 

analisados e compatibilizados com o do Projeto Arquitetônico fornecido pela 

CONTRATANTE, determinando, se necessário, as alterações em cada um dos projetos 

a fim de evitar conflitos entre eles; 

5.8.2 Qualquer elemento proposto que venha a interferir ou impactar na estética 

arquitetônica existente, deverá ser previamente aprovada pela Seção De Manutenção e 

Reparo(SMR) do Tribunal. 

5.8.3 Os desenhos de projeto deverão ser apresentados através de tecnologia 

digital(software Autocad). A entrega final dos desenhos e documentos de projeto 

deverá ser realizado em meio digital, acompanhados de (02)dois jogos de cópia em 

papel. 
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6. Apresentação de 

Material Gráfico e 

Documentos: 

6.1 O projeto estrutural e de fundação deverá ser apresentado em conjunto com 

memória de cálculo, todas as pranchas de desenho e detalhamentos e quantitativos 

previstos para a execução dos serviços. 

A CONTRATADA cederá ao Tribunal Regional Eleitoral/AL, nos termos do artigo 111, 

da Lei nº 8.666/93, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter 

definitivo dos projetos desenvolvidos e resultados produzidos decorrentes desta 

licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições 

técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, 

fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e 

qualquer outra documentação produzida no escopo da presente contratação, em papel 

ou mídia eletrônica. 

6.3 Os desenhos e documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as 

seguintes informações: 

6.3.1 Identificação da CONTRATANTE; 

6.3.2 Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro 

profissional e assinatura; 

6.3.3 Identificação da edificação: nome e localização geográfica; 

6.3.4 Identificação da etapa de projeto; 

6.3.5 Identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão; 

6.3.6 Demais dados pertinentes. 

6.4 A elaboração dos projetos deverá atender também às seguintes Normas e Práticas 

Complementares: 

6.4.1 Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios 

Públicos Federais; 

6.4.2 Normas da ABNT e do INMETRO; 

6.4.3 Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

6.4.4 Instruções e Resoluções dos Órgãos dos Sistemas CONFEA e CAU/BR. 

6.4.5 entregar ao Fiscal do Contrato, ao término dos serviços e no ato do recebimento 

provisório, 02 (duas) cópias dos projetos executivos legalmente aprovados (quando 

exigível), como também em mídia eletrônica (pendrive) acompanhado dos seguintes 

anexos: 

a) Memorial Descritivo; 

b) Memorial de Cálculo; 

c) Lista de materiais; 

d) Desenhos; 

e) Documentos Complementares; 

d) ART – Anotação de Responsabilidade Técnica de cada Projeto aprovado no CREA- 

AL ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica no CAU-AL; 

e) Pranchas com todos os detalhes ou elementos necessários e indispensáveis à 

compreensão e execução dos serviços. 

 

6.4.6 No caso de elaboração de Caderno de Encargos, 02 (duas) cópias do caderno de 

encargos, como também em mídia eletrônica (pendrive) acompanhado dos seguintes 

anexos: 

a) planilha orçamentária; 

b) composições de preços; 

c) cronograma físico-financeiro; 

d) curva ABC de insumos e serviços; 

e) memorial descritivo; 
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f) cotações de preços; 

g) desenhos; 

h) documentos complementares 

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA-AL ou RRT – Registro de 

Responsabilidade Técnica no CAU-AL do orçamentista. 

7. Orientações Gerais 7.1 A Empresa Contratada terá a faculdade de fazer um reconhecimento prévio das condições do 

imóvel   objeto   desta   contratação.   Caso   opte   pela   realização   da   vistoria,   deverá emitir 

DECLARAÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  PRÉVIO  dos  locais  de  trabalho,  não  se 

admitindo reclamações posteriores sobre dificuldades encontradas na execução dos serviços. No 

caso da não realização da vistoria prévia, a CONTRATADA deverá emitir uma  

DECLARAÇÃO assumindo todos os ônus da não execução da vistoria, não se admitindo 

reclamações posteriores sobre dificuldades encontradas na execução dos serviços; 

7.2 Deverá providenciar junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou ao 

CAU o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) correspondente ao objeto deste Termo de 

Referência; 

7.3 Deverá entregar ao TRE-AL uma via da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou 

do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) relativa ao objeto deste Termo de Referência, 

devidamente quitada(o); 

7.4 Deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato até o recebimento definitivo dos 

serviços. 

7.5 Deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, a mão de obra, os 

meios de transporte e demais itens necessários ao pleno desenvolvimento de todas as etapas do 

objeto deste Termo de Referência; 

7.6 Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração dos Serviços devem ser 

submetidos à avaliação do TRE/AL; 

7.7 Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou 

alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação; 

7.8 A aprovação dos serviços não eximirá das responsabilidades estabelecidas pelas normas, 

regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais; 

7.9 Os serviços a serem executados devem contemplar a remuneração de mão de obra 

qualificada, o fornecimento e instalação de equipamentos, mobilização e desmobilização dos 

mesmos, independente da distância entre a empresa fornecedora e o local dos serviços; 

7.10 O TRE/AL deterá o direito de propriedade intelectual dos serviços desenvolvidos, assim 

como de toda a documentação produzida na execução do contrato, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa do TRE/AL. 

7.11 Honorários: para efeito de remuneração na prestação de serviços em projetos arquitetônicos 

e/ou complementares, os valores referenciais estão listados no Anexo I-C – Tabela Referencial  

de Honorários. 

 

7.12 FORMAÇÃO DE PREÇO - TABELA REFERENCIAL DE HONORÁRIOS 

 

7.12.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

a) Código Civil, de Processo Civil e Penal Brasileiros; 

b) Decreto Federal nº 23.569/33 (regula o exercício profissional); 
c) Lei Federal. 5.194/66 (consolida o exercício profissional); 

d) Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor – CDC); Dec 2.181/97 
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(regulamenta o CDC) 

e) Lei Federal. 8.666/93 (normas p/ licitações e contratos da Administração Pública); 

f) Lei Federal. 9.610/98 (altera, atualiza e consolida o Direito Autoral); 

g) Resoluções do CONFEA n°. 1002/02 e 1004/03 (Código de Ética Profissional); n°. 218/73 

(Atribuições Profissionais); n°. 221/74 (direito do autor em vistoriar a execução); Nº 1010/2005 

(Atribuição de Títulos profissionais); 

h) Normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

i) Legislação Estadual e/ou Municipal que regulam a espécie; 

Resolução do CONFEA Nº 218/73 – Atribuições Profissionais 

8. Valor Estimado da 

Aquisição 

8.1 As propostas deverão contemplar Planilha Orçamentária detalhada com preço total 

para a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, conforme estabelecido na 

planilha de preços. 

 

(referências em Anexo I-G) 

9. Legislação, Normas e 

Regulamentos: 

9.1 A Empresa Contratada deverá observar, no que for aplicável: 

9.1.1 As normas internacionais consagradas editadas pela ASTM – American Society 

for Testing and Materials – e pela DIN – Deutsches Institut fur Normung; 

9.1.2 Os regulamentos das empresas concessionárias; 

9.1.3 As prescrições e recomendações dos fabricantes; 

9.1.4 As normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

9.1.5 As práticas SEAP – Projetos, Construção e Manutenção; 

9.1.6 As qualificações de materiais do Programa brasileiro da Qualidade e 

Produtividade do Habitat (PBQP_H); 

9.2 Demais leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 

subcontratadas. 

9.3 O desenvolvimento de todas as etapas do Serviço é de responsabilidade da 

Empresa Contratada, desde a consulta preliminar à aprovação final pelo TRE/AL. 

9.4 A Empresa Contratada somente poderá subcontratar parte dos serviços, mediante 

autorização prévia e expressa do TRE/AL, ficando proibida a subcontratação total dos 

serviços. Será de inteira responsabilidade da Empresa Contratada a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, respondendo perante o TRE/AL pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

9.5 A forma de adjudicação deverá ser global uma vez que a possível interface ou 

compatibilização entre os projetos deverá ser realizada por uma mesma empresa, de 

forma a viabilizar o seu gerenciamento e corroborar a responsabilidade técnica. 

9.6 Será de responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto deste Projeto Básico (art. 71 

da Lei nº 8.666/93/1003) e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento 

junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços contratados. 

9.7 Ficarão a cargo da CONTRATADA, a obtenção, junto aos órgãos 

competentes, da(s) licença(s) para execução dos serviços e as aprovações, 
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consultada a unidade requisitante. 

 

 

 
10. Prazo de Entrega 

10.1 O Prazo máximo para a entrega do objeto será de 45(quarenta e cinco) dias 

corridos, total, contados a partir do recebimento da Ordem de início dos Serviços, a ser 

emitida pela Unidade Técnica Responsável. 

10.2 Os serviços deverão obedecer o Cronograma Físico-Financeiro de execução. 

10.3 O prazo de vigência do contrato compreenderá o período entre a data prevista 

para o início das atividades definida na ordem de serviço e a data do recebimento 

definitivo do objeto. 

 

11. Regime de 

Execução 

Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, mediante empreitada 

por preço global, de acordo com o disposto na alínea “a”, do inciso II do Art. 10 da Lei 

nº 8.666, de 21/06/1993. 

12. Classificação 

Orçamentária 
A cargo do setor de coordenadoria financeira – COFIN – TRE/AL 
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13. Local de Entrega: 

Seção de Manutenção e Reparos, no 5º pavimento do edifício-sede do Tribunal 

Regional Eleitoral de Alagoas, localizado na Av. Aristeu de Andrade, nº 377, Farol, 
Maceió-Alagoas, CEP 57.051-090. 

14. Unidade 

Fiscalizadora 

/Pagamento 

14.1 Seção de Manutenção e Reparos. 

14.2 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com o TRE/AL antes 

da execução dos serviços correspondentes. 

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um servidor 

responsável, designado pela Administração do CONTRATANTE nos termos do art. 67 

da Lei 8.666/93. 

14.4 Serão realizadas reuniões de trabalho entre o CONTRATANTE, através de seu 

representante designado e a empresa contratada para a análise do desempenho desta, 

sempre que houver necessidade, sendo as mesmas registradas em ata, as quais farão 

parte do processo contratual. 

14.5 Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de 

cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços 

executivos, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta- 

corrente em que o crédito deverá ser efetuado. 

14.5 O Pagamento será realizado em parcelas, conforme Cronograma Físico- 

Financeiro, após as conclusões dos serviços, no prazo de até 10(dez) dias úteis, 

contados da data da apresentação da fatura, após a aprovação dos serviços pelo 

TRE/AL, conforme determina o artigo 40, inciso XIV, alínea a da Lei Federal nº 
14.3 8.666/93. 

 

15. Observações 
15.1 Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá: 

15.1.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 

relativos à legislação social e trabalhista em vigor; 

15.1.2 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos 

serviços. 

15.2 Os projetos deverão cumprir as seguintes diretrizes: 

15.2.1 Solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistema de 

modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento; 

15.2.2 Soluções de sistemas e componentes da edificação que ofereçam facilidades de 

operação e manutenção; 

15.2.3 todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e 

consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da 

edificação; 

15.2.4 Apreender as aspirações da CONTRATANTE em relação ao empreendimento; 

15.2.5 Considerar a área de influência do empreendimento, relacionada com a 

população e região a serem beneficiadas; 

15.3 As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e 

suficientes ao desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a 

contratação dos serviços e obras. 
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15.4 Se houver associação de materiais, equipamentos e serviços, a especificação 

deverá compreender todo o conjunto, de modo a garantir a harmonização entre os 

elementos e o desempenho técnico global. 

15.5 As especificações técnicas deverão considerar as condições locais em relação ao 

clima e técnicas construtivas a serem utilizadas. 

15.6 As especificações técnicas não poderão reproduzir catálogos de um determinado 

fornecedor ou fabricante, a fim de permitir alternativas de fornecimento. 

15.7 As especificações de componentes conectados a redes de utilidades públicas 

deverão adotar rigorosamente os padrões das concessionárias. 

15.8 A utilização de especificações padronizadas deverá limitar-se às especificações 

que somente caracterizem materiais, serviços e equipamentos previstos no projeto. 

15.9 As especificações técnicas de soluções inéditas deverão se apoiar em justificativa 

e comprovação do desempenho requerido pelo projeto, através de testes, ensaios ou 

experiências bem-sucedidas, a juízo da CONTRATANTE. 

15.10 As especificações serão elaboradas visando economia e desempenho técnico, 

considerando custos de fornecimento e de manutenção, porém sem prejuízo da vida útil 

do componente da edificação. 

15.11. Se a referência de marca ou modelo for indispensável para a perfeita 

caracterização do componente da edificação, a especificação deverá indicar, no 

mínimo, três alternativas de aplicação e conterá obrigatoriamente a expressão “ou 

equivalente”, definido pelo projeto, de modo a permitir a verificação e comprovação da 

equivalência com outros modelos e fabricantes. 

15.12. A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em 

certificados de testes e ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pela 

CONTRATADA. 

15.13. As especificações técnicas serão elaboradas com base nas Práticas de Projeto, 

Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais. Se forem previstos no 

projeto técnicos ou componentes não constante das Práticas, as especificações deverá 

ser acompanhada das disposições pertinentes, segundo os padrões das Práticas. 

15.14 No caso de eventual substituição de materiais, equipamentos e serviços, bem 

como de técnicas executivas constantes das Práticas, deverão ser indicados nas 

disposições os procedimentos adequados de autorização da CONTRATANTE e de 

consulta ao autor do projeto. 

 

16. Documentos 

disponíveis aos 

Licitantes 

16.1 Croqui com localização do imóvel (Anexo I-F). 

16.2 Projeto Arquitetônico existente, doravante chamado de (Anexo I-F). 

 

 

Maceió/AL, 22 abril de 2019. 

Responsáveis pela elaboração do Projeto Básico: 
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Erivaldo José de Souza 
Técnico do Seguro Social(Eng. Civil Requisitado) 

Seção de Manutenção e Reparos - SMR 

 

Luciana Wanderley Cavalcante Breda 
Analista Judiciário Requisitada (Arquiteta Requisitada) 

Seção de Manutenção e Reparos - SMR 
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ANEXO I-A 
 

Normas e Procedimentos para Execução dos Trabalhos 

 

1.0. A Empresa Contratada poderá fazer uma vistoria para RECONHECIMENTO 

PRÉVIO do imóvel objeto desta contratação; 

2.0. Caso ocorra alguma omissão neste Termo de Referência valerão a melhor técnica 

corrente e as normas técnicas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT; 

 

3.0. A Empresa Contratada deverá apresentar RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINAR, 

referente ao objeto do contrato, apresentando de forma clara e detalhada todo o 

cronograma e procedimento a ser utilizado para a realização dos trabalhos de campo 

e de escritório, conforme critérios previamente definidos com a Fiscalização do 

TRE/AL; 

4.0. Antes do início dos serviços a Empresa Contratada deverá apresentar os 

equipamentos a serem utilizados com a listagem dos respectivos números de série e 

os laudos de calibração e aferição emitidos por empresa credenciada legalmente para 

este fim. Após, tais equipamentos serão avaliados quanto ao estado de conservação e 

funcionamento pela Fiscalização; 

5.0. Os laudos de aferição e calibração dos equipamentos deverão ter data inferior a seis 

meses à data de apresentação à Fiscalização; 

6.0. A Empresa Contratada deverá executar, conforme previsão da NBR-6484, NBR 6497, NBR 8036 de 

03 (três) furos de sondagem pelo processo de percussão – SPT, com até 15 m de profundidade, 

sem circulação de água, realizados no local indicado conforme Anexo IV do termo de referência; 

7.0. As perfurações deverão ter diâmetro de 2¹/²” (duas polegadas e meia), sendo 

executado, de metro em metro, o “ensaio de penetração dinâmica”.; 

8.0. Deverão ser extraídas amostras de solo através da cravação de amostrador 

padronizado de 34,9mm e 50,8mm de diâmetros interno e externo, respectivamente.; 

9.0. As amostras de solo coletadas ao longo do perfil de sondagem deverão ser 

acondicionadas em sacos plásticos, classificadas, identificadas e armazenadas em 

local protegido e ventilado por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, à 

disposição da FISCALIZAÇÃO; 

10.0. Caso seja encontrado o lençol freático, seu nível deverá ser medido 24 (vinte e 

quatro) horas após sua detecção; 

11.0. Todas as cotas deverão estar referidas ao RN a ser definido pela executora da 

sondagem, devidamente identificado, ou outro definido pela FISCALIZAÇÃO; 

12.0. O projeto de cálculo estrutural de concreto armado deverá conter no mínimo todos os desenhos e 

informações necessárias ao entendimento e execução das obras e ou serviços; 
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12.1. Eixos e níveis compatibilizados com o projeto de arquitetura; 

12.2. Locações; 

12.3. Plantas baixas de forma e de armação dos respectivos pavimentos; 

12.4. Indicação do fck do concreto; 

12.5. Indicação de pilaretes e cinta de amarração em oitões de alvenaria; 

12.6. Listagem de ferros por folha; indicar separadamente os resumos de ferro referentes à 

infraestrutura e à superestrutura; indicar apenas as quantidades reais de material empregado não 

considerando as perdas; 

12.7. Carregamento das lajes, quando houver; 

12.8. Detalhamento das infraestruturas/baldrames; 

12.9. Detalhamento de pilares e vigas com formas e armações; 

12.10. Cortes, detalhes específicos; 

12.11. Perspectivas; 

12.12. Locação e detalhamento de juntas de dilatação e de concretagem; 
 

12.13. Especificações gerais; 

12.14. Quantitativos e memorial do cálculo estrutural; 

O projeto estrutural deverá ser elaborado seguindo as exigências das Normas 

Técnicas da ABNT vigentes e demais normas pertinentes. 

 

 

Maceió/AL, 22 de abril de 2019. 

Responsáveis pela elaboração do Projeto Básico: 

 

 

 

Erivaldo José de Souza 
Técnico do Seguro Social(Eng. Civil Requisitado) 

Seção de Manutenção e Reparos - SMR 

 

Luciana Wanderley Cavalcante Breda 
Analista Judiciário Requisitada (Arquiteta Requisitada) 

Seção de Manutenção e Reparos - SMR 



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

 

33  

 

ANEXO I-B 
 

APRESENTAÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO E DOCUMENTOS 

 

1. Após a execução das perfurações, a Empresa Contratada deverá apresentar: 

1.1 Relatório final de sondagem de cunho técnico e gerencial registrado no CREA, onde deverá constar uma breve 

descrição das atividades desenvolvidas e os produtos das investigações geotécnicas realizadas – laudos de sondagem 

incluindo perfis de sondagem (logs de sondagem), planta de localização dos furos de sondagem SPT e do RN 

Referencial de Nível – utilizado para as cotas altimétricas. que deverão ser produzidos e apresentados conforme as 

normas técnicas estabelecidas e as disposições do TRE/AL; 

1.2 Os perfis devem indicar, além de gráfico de resistência à penetração, as cotas, o índice de resistência à penetração 

dos 30 cm iniciais e finais por metro, a posição das amostras, a classificação do material, o nível d'água, se encontrado, 

além de outras informações julgadas necessárias ou solicitadas pela FISCALIZAÇÃO em conjunto com o responsável 

técnico pelo projeto de fundações; 

1.3 O relatório deverá ser assinado por engenheiro geotécnico ou geológo, com indicação de seu número de CREA; 

1.4 Os relatórios deverão ser apresentados em via impressa (2 cópias) e em meio digital, em software MS Word, A 

Contratada deverá fornecer um pendrive contendo o projeto completo PLOTADO e em DWG, Autocad 2011 ou 2012, 

e dois jogos de cópias assinadas e aprovadas quando for o caso de exigência dos poderes públicos e a ART 

devidamente assinada e paga, bem como a memória de calculo impressa e devidamente assinada. 

2. O RELATÓRIO TÉCNICO FINAL deve conter, no mínimo, os seguintes tópicos: 

a) Objeto; 

b) Finalidade; 

c) Período de execução; 

d) Localização; 

e) Origem (Datum); 

f) Descrição do levantamento ou do serviço executado; 

g) Precisões obtidas; 

h) Quantidades realizadas; 

i) Relação da aparelhagem utilizada; 

j) Equipe técnica e identificação do responsável técnico (ART); 

k) Documentos produzidos; 

 

3. Os DESENHO, TEXTOS e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) Identificação do TRE/AL; 

b) Identificação da Empresa Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos Projetos (nome, habilitação e 

registro profissional, número da ART/RRT, e assinatura); 

c) Identificação da edificação (nome e endereço completo); 

d) Identificação do Serviço; 

e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão), 

f) Demais dados pertinentes. 

4. Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos formatos e normas de representação previstas na 
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ABNT e deverá ser indicada a simbologia utilizada através de legenda clara e objetiva, que permita a perfeita 

compreensão dos dados levantados. 

 

 

Maceió/AL, 22 de abril de 2019. 

Responsáveis pela elaboração do Projeto Básico: 

 

 

 

Erivaldo José de Souza 
Técnico do Seguro Social(Eng. Civil Requisitado) 

Seção de Manutenção e Reparos - SMR 

 

Luciana Wanderley Cavalcante Breda 
Analista Judiciário Requisitada (Arquiteta Requisitada) 

Seção de Manutenção e Reparos - SMR 
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ANEXO I-C 

 

Planilha Orçamentária 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO ÁREA VALOR  

UNITÁRIO 

em R$ 

VALOR TOTAL DO 

ITEM 

em RS 

01 Projeto Elétrico, Luminotécnico e cabeamento Estruturado 208m²   

02 Projeto de Prevenção Contra Incêndio, pânico e SPDA 208m²   

03 Projeto de Climatização 208m²   

04 Projeto Hidrossanitário e Reúso 208m²   

05 Projeto Estrutural e de Fundação 208m²   

06 Projeto Segurança, alarme, CFTV 208m²   

07 Caderno de Encargo(Planilhas e Especificações) 208m²   

08 PGRCC(Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) 208m²   

09 Perfuração de Sondagem a percussão SST(03 pontos com + ou – 15 

m de profundidade) 

45 m   

 VALOR DO 

CONTRATO SEM 
BDI 

 

BDI  

VALOR DO 

CONTRATO COM 
BDI 
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ANEXO I-D 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR ( R$) 15 DIAS 30 DIAS 45 DIAS TOTAL 

PARCELA 

01 Projeto Elétrico, Luminotécnico e cabeamento Estruturado  100,00   100,00 

    

02 Projeto de Prevenção Contra Incêndio, pânico e SPDA  100,00   100,00 

    

03 Projeto de Climatização  100,00   100,00 

    

04 Projeto hidrossanitário e reúso   100,00  100,00 

    

05 Projeto Estrutural e de Fundação 

Projeto Segurança, alarme, CFTV 

  100,00  100,00 

    

06 Projeto Segurança, alarme, CFTV   100,00  100,00 

    

07 Caderno de Encargo(Planilhas e Especificações)  100,00   100,00 

    

08 PGRCC(Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil) 

   100,00 100,00 

    

09 Perfuração de Sondagem a percussão SST(03 pontos com + ou – 

15 m de profundidade) 

   100,00 100,00 

    

 VALOR DO 

CONTRATO 

SEM BDI 

   

BDI    

VALOR DO 

CONTRATO 

COM BDI 
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ANEXO I-E 
 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 
 

 

A CUSTOS INDIRETOS   

AC ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL  

DF DESPESAS FINANCEIRAS  

SRG Outras Despesas (seguros, garantias, riscos)  

   

L LUCRO/BONIFICAÇÃO  

   

I IMPOSTOS  

i1 PIS  

i2 ISS  

i3 COFINS  

           i4  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA  

   

 

BDI = 

 
 ((1+(AC+SRG))*(1+DF)*(1+L) - 1 )*100 
                        (1-I) 

 

                            (1-I)  
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ANEXO I-F 

 
PROJETOS ARQUITETÔNICOS 

  

Disponível no site do TRE/AL, no link: http://www.tre-al.jus.br/transparencia/contratacoes/licitacoes/tomada-de-

precos/tp-2019 
 

 

http://www.tre-al.jus.br/transparencia/contratacoes/licitacoes/tomada-de-precos/tp-2019
http://www.tre-al.jus.br/transparencia/contratacoes/licitacoes/tomada-de-precos/tp-2019


                                                              
               TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

 

 

 

 
ANEXO I-G 

 
Planilha com Decomposição da Estimativa de Custos 

 

 

 

 

QUADRO RESUMO PROJETO COMPLEMENTAR – 16ª ZE – SÃO JOSÉ DA LAJE – AL – PA nº 0003590-
51.2018 

TIPOS  DE  PROJETOS VALOR SEM 
BDI 

BDI DE 29,07% VALOR MÉDIO 
INCLUSO BDI 

Projeto elétrico, luminotécnico e 
cabeamento estruturado 

R$ 1.298,95 R$ 377,61 R$ 1.676,56 

Projeto de prevenção contra incêndio, 
pânico e SPDA 

R$ 769,23 R$ 223,61 R$ 992,84 

Projeto de climatização R$ 834,04 R$ 242,46 R$ 1.076,50 

Projeto hidrossanitário e reúso R$ 1.340,00 R$ 389,54 
R$ 1.729,54 

Projeto estrutural e de fundação R$ 2.040,37 R$ 593,13 R$ 2.633,50 

Projeto de segurança, alarme e CFTV R$ 539,34 R$ 156,79 R$ 696,13 

Caderno de encargo R$ 2.585,17 R$ 751,51 R$ 3.336,68 

PGRCC (Plano de Gerenciamento de 
Resíduos da Constr.Civil) 

R$ 849,66 R$ 247,00 R$ 1.096,66 

Perfuração de sondagem R$ 4.449,67 R$ 1.293,52 R$ 5.743,19 

TOTAL R$ 14.706,44 R$ 4.275,16 R$ 18.981,60 
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ANEXO I-H 
 

Planilha de BDI Preenchida 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

Projetos complementares – Antiga sede TRE/AL 

 
COMPOSIÇÃO DE BDI 

A CUSTOS INDIRETOS 7,30% 

AC Administração Central 4,00 

DF Despesas Financeiras 1,23 

SRG Outras Despesas (seguros, garantias, riscos) 2,07 

   

L Lucro/Bonificação 7,40% 

   

I IMPOSTOS 10,65% 

i1 PIS 0,65 

i2 ISS 2,50 

i3 COFINS 3,00 

i4 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 4,50 
   

BDI = 
((1+(AC+SRG))*(1+DF)*(1+L) - 1 )*100 

(1-I) 

 

29,07 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019 
 

ANEXO II 
 
 
 

DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ n° ________________, 
sediada_______________________________________________________(endereço completo), declara, 
sob as penas da lei, que CUMPRE o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregando menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre nem empregando menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega na condição de aprendiz, quando maior de quatorze anos (se for o caso). 

 
 

____________, ______ de _____________ de 2019. 
 
 

______________________________________________ 
(nome completo do representante da empresa, n° da C.I.) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019 

 
ANEXO III 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 
 

 
 (nome do licitante), CNPJ -------, (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na TOMADA DE PREÇOS Nº 
02/2019, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 
 
 

____________, ______ de _____________ de 2019. 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
(assinatura do Licitante) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019 

 
ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XX/2019 

Procedimento SEI nº 0003590-51.2018.6.02.8000 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, 
ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE ALAGOAS E A EMPRESA 
_________. 

 
Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS – TRE/AL, 

Órgão do Poder Judiciário, em nome da União, situado na Avenida Aristeu de Andrade, nº 377 - 
Farol, CEP: 57051-090, Maceió/AL, inscrito no CNPJ sob nº 06.015.041/0001-38, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
Desembargador Pedro Augusto Mendonça de Araújo, brasileiro, casado, Magistrado, portador da 
Carteira de Identidade nº 105.822 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 039.674.504-06, residente e 
domiciliado nesta cidade, e a empresa __________________________________________, sediada em 
______________________________, inscrita no CNPJ com o nº ______________________________, neste 
ato representada por _____________________, portador da carteira de identidade nº 
__________________ e inscrito no CPF sob o nº _______________________, daqui por diante 
denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços 
visando  a elaboração de projetos Complementares(Básicos e Executivos) para Construção do 
Cartório da 16ª Zona Eleitoral, do município de São José da Laje/AL,, com fulcro na Lei nº 
8.666/1993, na Res. TRE/AL nº 15.787/2017  e no Edital da Tomada de Preços nº 02/2019 , 
devendo ser observadas as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

Este contrato será regido pela Lei Federal nº 8.666/93, além das disposições contidas 
neste Contrato, ficando os contratantes inteiramente sujeitos às regras de tais diplomas 
normativos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Aplicam-se, ainda, no que couber, os demais preceitos de direito público e, 
supletivamente, notadamente nos casos omissos, as disposições da Lei Federal n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990, o Decreto nº 7.983/2013, a Instrução Normativa nº 06/2018 do Ministério 
do Planejamento, desenvolvimento e Gestão os princípios da teoria geral dos contratos e as 
normas de direito privado, bem como a Resolução do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas nº 
15.787/2017, disponível no site www.tre-al.jus.br, seguindo o caminho: Área Jurídica, 
Jurisprudência, Resoluções. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços visando a elaboração de projetos 
Complementares(Básicos e Executivos) para Construção do Cartório da 16ª Zona Eleitoral, do 
município de São José da Laje/AL, conforme especificações constantes no edital da Tomada de 
preços nº 02/2019 e seus anexos, que passam a integrar, para todos os efeitos, as disposições 
desta avença. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

O valor total dos serviços contratados é de R$ XXXX (XXXX), conforme proposta da 
contratada lançada no evento SEI nº XXXX, do Procedimento SEI nº 0003590-
51.2018.6.02.8000, decomposto da seguinte forma: 

 
ITEM DESCRIÇÃO ÁREA VALOR  

UNITÁRIO 

em R$ 

VALOR TOTAL DO 

ITEM 

em RS 

01 Projeto Elétrico, Luminotécnico e cabeamento Estruturado 208m²   

02 Projeto de Prevenção Contra Incêndio, pânico e SPDA 208m²   

03 Projeto de Climatização 208m²   

04 Projeto Hidrossanitário e Reúso 208m²   

05 Projeto Estrutural e de Fundação 208m²   

06 Projeto Segurança, alarme, CFTV 208m²   

07 Caderno de Encargo(Planilhas e Especificações) 208m²   

08 PGRCC(Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) 208m²   

09 Perfuração de Sondagem a percussão SST(03 pontos com + ou – 15 
m de profundidade) 

45 m   

 VALOR DO 
CONTRATO SEM 

BDI 

 

BDI  

VALOR DO 

CONTRATO COM 
BDI 

 

 
 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços incluem todas as despesas necessárias à execução deste 
contrato, como: os tributos, custos dos insumos e o lucro. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço contratado pelos serviços será fixo e irreajustável. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 

O Pagamento será realizado em parcelas, conforme Cronograma Físico- Financeiro, 
após as conclusões dos serviços, no prazo de até 10(dez) dias úteis, contados da data da 
apresentação da fatura, após a aprovação dos serviços pelo TRE/AL, conforme determina o 
artigo 40, inciso XIV, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar 
documento de cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços 
executivos, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta- corrente 
em que o crédito deverá ser efetuado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a 
penalidades eventualmente aplicadas. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO -   Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO -  O TRE/AL, por ocasião do pagamento, fará as retenções e 
recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária. 
 
PARÁGRAFO QUINTO -   Se a contratada for optante do SIMPLES, deverá anexar à nota fiscal 
o documento que comprove a opção, para que não incidam as retenções indevidas. 
 
PARÁGRAFO SEXTO -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida por este Tribunal, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, far-se-á mediante a aplicação da seguinte fórmula, que será incluída 
na fatura subsequente a da ocorrência: 
 
EM = I x N x VP, 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
 365   365 
 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
  

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários aprovados para o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas em 2019, consignados 



                                                              
               TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

 

 

 

no Programa de Trabalho - PTRES n° 084621 (Julgamento de Causas e Gestão Administrativas). 
Natureza da Despesa 30.90.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), 
compromissadas pela Nota de Empenho nº XXX, de XX de XXXX de 2019, no valor de R$ XXXX. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

A Contratada se obriga a: 
 
1) Executar o contrato em estrita conformidade com as disposições e especificações do Edital e 
com os termos da proposta de preços; 
 
2) Entregar os projetos no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela unidade técnica 
responsável; 
 
3) Indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de expedientes/notificações 
enviadas pelo TRE/AL, sendo considerados válidos todos os expedientes/notificações enviadas 
ao endereço eletrônico indicado; 
 
4) Manter durante a execução do contrato todas as condições que culminaram em sua 
habilitação, principalmente a regularidade fiscal e previdenciária, condições de idoneidade 
exigidas na licitação e outras previstas na legislação vigente e na aplicável à natureza dos 
serviços objeto da contratação; 
 
5) Apresentar certidões de quitação junto à Receita Federal, Dívida Ativa da União, INSS, FGTS e 
Fazenda Municipal ou estar registrada junto ao SICAF em condição regular; 
 
6) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993; 
 
7) Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público; 
 
8) Apresentar o projeto estrutural e de fundação em conjunto com memória de cálculo, todas as 
pranchas de desenho e detalhamentos e quantitativos previstos para a execução dos serviços; 
 
9) Ceder ao Tribunal Regional Eleitoral/AL, nos termos do artigo 111, da Lei nº 8.666/93, o 
direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos projetos desenvolvidos 
e resultados produzidos decorrentes desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer 
estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, 
diagramas, roteiros, tutoriais, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas 
na Intranet e Internet e qualquer outra documentação produzida no escopo da presente 
contratação, em papel ou mídia eletrônica; 
 
10)  Providenciar junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou ao CAU o 
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Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) correspondente ao objeto deste contrato; 
 
11) Entregar ao TRE-AL uma via da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou do 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) relativa ao objeto do contrato, devidamente 
quitada(o); 
 
12) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato até o recebimento definitivo dos serviços; 
 
13) Possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, a mão de obra, os 
meios de transporte e demais itens necessários ao pleno desenvolvimento de todas as etapas 
do objeto deste contrato; 
 
14) Entregar à CONTRATANTE os projetos Complementares(Básicos e Executivos), devidamente 
registrados na entidade profissional competente e assinados pelo profissional de responsável, 
que permitam a contratação da execução das obras das instalações; 
 
15) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor; 
 
16) Apresentar RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINAR, referente ao objeto do contrato, 
apresentando de forma clara e detalhada todo o cronograma e procedimento a ser utilizado 
para a realização dos trabalhos de campo e de escritório, conforme critérios previamente 
definidos com a Fiscalização do TRE/AL; 
 
17) Fazer uso de técnicas pertinentes as práticas de SUSTENTABILIDADE conforme NORMAS 
vigentes e resolução do CNJ; 
 
18) Obter, junto aos órgãos competentes, a(s) licença(s) para execução dos serviços e as 
aprovações. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos 
estabelecidos nesta cláusula, não transfere à Administração do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, 
razão pela qual o CONTRATADO renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, para com o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas durante a execução dos serviços 
objeto deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca 
deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas. 
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PARÁGRAFO QUARTO - É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou 
utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do 
TRE/AL. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 

O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas se obriga a: 
 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, através do Gestor e/ou Fiscal nomeados e designados para tanto, os quais 
deverão anotar em registros próprios, ou informar nos autos do correspondente Processo 
Administrativo, as falhas detectadas, comunicando ao(à) CONTRATADO(A) as ocorrências de 
quaisquer fatos, que, baseado nos dispositivos contratuais e legais, exijam medidas 
corretivas; 

b) Nomear formalmente como Gestor e/ou Fiscal, para realizar o acompanhamento da 
execução contratual, no limite de sua capacidade técnica; 

c) Proceder ao pagamento dos serviços contratados na forma estabelecida neste contrato; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E RECEBIMENTO  
 

O presente contrato terá vigência a partir da data da assinatura do contrato até o dia 
31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado, ou interrompido, se for do interesse da 
Administração, nos termos da lei. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O prazo máximo para a entrega do objeto será de 45(quarenta e 
cinco) dias corridos, total, contados a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a 
ser emitida pela Unidade Técnica Responsável. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços deverão obedecer o Cronograma Físico-Financeiro de 
execução. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O recebimento dos serviços será feito por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
após a observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em 
até 15 (quinze) dias. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
  

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do contrato poderá ser: 
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a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 
notificando-se o CONTRATADO; 
 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato desde que haja 
conveniência para a Administração do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas; 
c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O contrato poderá ser rescindido 
total ou parcialmente em virtude dos motivos estabelecidos no art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
compatíveis com o seu objeto. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa do CONTRATADO, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter os créditos que aquela tem direito, inclusive aqueles 
decorrentes da relação trabalhista da contratada com seus empregados, até o limite do valor 
dos danos comprovados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas poderá aplicar as seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das legais, que podem ser aplicadas cumulativamente: 
 

a) advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, podendo 
a Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas ensejadoras desta 
sanção, aplicar outras mais severas; 
 
b) multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por cento), em 
razão de atraso no cumprimento do objeto ou na correção de irregularidade, calculado 
sobre o valor atualizado do contrato; 
 
c) multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor integral do contrato, em razão de recusa 
em assiná-lo ou de inexecução total ou sobre o valor remanescente, no caso de 
inexecução parcial das obrigações assumidas; 
 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
e) expedição de declaração de inidoneidade em nome da CONTRATADO(A) para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei Nacional n° 
8.666/93; 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As sanções previstas nesta seção poderão ser impostas 
cumulativamente com as demais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  A Administração, para aplicação das sanções, analisará as 
circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas em até 48h (quarenta e oito horas) pela 
CONTRATADO(A), assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas poderão ser cumuladas e serão descontadas dos valores 
devidos ao(à) CONTRATADO(A), se houver, ou cobradas judicialmente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO -  Na aplicação das penalidades previstas nesta Seção a autoridade 
competente poderá se valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias 
fundamentadas em fatos reais e comprovados. 
 
PARÁGRAFO QUINTO -  O contratado, quando não puder cumprir os prazos estipulados para 
a execução dos serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente comprovada, e em documento contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de 
pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do 
contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração. 

 
PARÁGRAFO SEXTO -  Do ato que aplicar as penalidades caberá recurso na forma do art. 109 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFÓ SÉTIMO -  Se o contratado não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, 
dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância 
será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês. 
 
PARÁGRAFO OITAVO -  O TRE/AL promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer 
penalidade imposta ao contratado. 
 
PARÁGRAFO NONO -  O período de atraso será contado em dias corridos. 
 
PARÁGRAFO DEZ -  No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar 
multa através de Guia de Recolhimento da União – GRU, e não o faça no devido prazo, o índice 
utilizado para atualização do valor será o IPCA. 
 
PARÁGRAFO ONZE - A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a 
da publicação da decisão da aplicação da penalidade no diário Eletrônico. 
 
PARÁGRAFO DOZE -  Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes 
contratantes, respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e demais normas 
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reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhes, quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
PARÁGRAFO TREZE -  Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de 
advertência, multa de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial 
da União. 
 
CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES. 
 
Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos 
casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No interesse da Administração do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite 
de 50% (cinquenta por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 
8.666/93. 
 
PARÁRAFO SEGUNDO - O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 
nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA DOZE - DA PUBLICAÇÃO 
 
O extrato do contrato será publicado no Diário Oficial da União, Seção 3, na forma prevista na 
Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado de Alagoas, para 
dirimir as questões originadas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 
E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas nas 
cláusulas deste contrato, que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e 
testemunhas a seguir: 

 
Maceió, XX de XXXX de 2019. 

 
Pelo TRE/AL 

 
Desembargador José Carlos Malta Marques  

Presidente 
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Pela Empresa 
 

Representante da empresa 
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ANEXO V   
 

PLANILHA DE DADOS PARA CONTRATAÇÃO 
Dados da Empresa: 

Razão Social  
CNPJ  
Endereço  
CEP  
Fones:  
Fax  
E-mail  
Site internet  

Dados do Representante da Empresa: 
Nome  
Cargo  
Nacionalidade  
Estado civil  
Profissão  
Endereço  
CEP  
Fone  
Fax  
E-mail  
Cart. de Identidade  
Orgão Expedidor  

CPF  
Dados Bancários da Empresa 
Banco  
Agência  
Conta  

Dados do Contato com a Empresa: 
Nome  
Cargo  
Endereço  
CEP  
Fone  
Fax  
E-mail  

Empresa optante pelo regime de tributação diferenciada previsto na Lei Complementar 
nº 123/2006?  (   ) Sim   (   ) Não 
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ANEXO VI 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE É MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

_______________________________________, CNPJ n° ________________________________________  
 (nome da empresa) sediada 
________________________________________________________________________________ 

     (endereço completo) 
declara, sob as penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte de acordo com 
os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 
 

____________, ______ de _____________ de 2019. 
 
 

______________________________________________ 
(nome completo do representante da empresa, n° da C.I.) 

 
 
 
 

___________________________________________________ 
(assinatura do representante) 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(subitem 4.1.7 do edital) 
 
 
 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA), como representante 
devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE), doravante denominado 
licitante, para fins do disposto no subitem 4.1.7 do edital da Tomada de Preços nº 02/2019, 
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do CPB, que: 

 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo 
da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 
com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços 
TRE/AL nº 02/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços TRE/AL nº 02/2019, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços TRE/AL nº 02/2019, quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de 
Preços TRE/AL nº 02/2019, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do TRE/AL antes da abertura 
oficial das propostas; e 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
_________________, em ___ de_______ de 2019. 

 
 

___________________________________________________________________ 
(Representante legal do licitante, com identificação completa) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO PRÉVIO 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019. 

 

 

NOME DA EMPRESA, CNPJ/MF nº __________________________, sediada na Rua 
_________________________________ Fone: (___) ____________, Fax: (___) _____________, endereço 
eletrônico: _________________________________, declara, sob as penas da lei, que efetuou o 
reconhecimento prévio  dos locais  de trabalho, e  que não efetuará reclamações posteriores 
sobre dificuldades encontradas na execução dos serviços. 

 

 

 

 

Maceió, ___ de _________de 2019. 

 

 

 

__________________________________ 

Responsável Técnico 

 

 

CPF nº __________ e RG nº ________________ 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO ASSUMINDO TODOS OS ÔNUS 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019. 

 

 

NOME DA EMPRESA, CNPJ/MF nº __________________________, sediada na Rua 
_________________________________ Fone: (___) ____________, Fax: (___) _____________, endereço 
eletrônico: _________________________________, declara, sob as penas da lei, que assume todos os 
ônus da não execução da vistoria, e que não efetuará reclamações posteriores sobre 
dificuldades encontradas na execução dos serviços. 

 

 

 

Maceió, ___ de _________de 2019. 

 

 

 

__________________________________ 

Responsável Técnico 

 

 

CPF nº __________ e RG nº ________________ 
 
 


